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NTO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA 

1 multa? Essa pergunta é o ponto 
ide com maestria e competência. 
ta-se do tema 487 de repercussão 
tl Federal, ainda sem decisão. 
fruto da dissertação de mestrado 
Como as páginas seguintes ates

ade científica: a partir de pesquisa 
upremo Tribunal Federal, constrói 
com precisão, os limites da penali-
1ento da legislação tributária, sem 
~ tributo. 

;colha metodológica da obra tenha 
e de dados do Supremo, corrobo
reiculam decisões desse tribunal, 
:istente referencial teórico. Tal é 
Dnteúdos próprios dos princípios 
.e vêm à tona pelas teorias consti
no. Também nesse ponto, revela 

a qualidade do presente trabalho 
que o autor mostrou ser, ao longo 
ma de mestrado profissional da 
;ão Getulio Vargas, e do período 
>razer de acompanhar de perto. 
dos anos de advocacia tributária, 
1ica. 

ma referência no tema, especial
:éria e pelo fato de ser a primeira 
fo não confisco além das poucas 
ltrina tributária. 

é certo, seja na carreira acadê-

üblicas da Escola de Direito de São 
~ mestre em Direito pela Faculdade 
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